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levantamentos topográficos e atualização de sistemas telefônicos; (41O4/00), (42111/01)
construção civil: construção e manutenção de estradas de rodagem, pavimentação em geral,
montagens industriais e similares, fiscalização e construção de edifícios, captação e
distribuição de água e demais atividades da indústria da construção civil; construção
mecânica: construção, montagem, manutenção, projeto e consultoria de sistemas mecânicos e
arco, treliças, pilares, contraventamentos, insertos metálicos, chumbadores para fixação,
grades de proteção, corrimão, portas e portões, obras complementares de engenharia e
atividades correlatas; (77195/99) locação: locação de máquinas, equipamentos e veículos,
com ou sem operador, piloto, maquinista ou motorista, compreendendo como veículos
caminhões de qualquer natureza, automóveis, motocicletas, tratores, barcos, isto 6, todo e
qualquer meio de transportes existentes que auxilia, promove ou conduz por vias terrestres,
marítimas ou aéreas, sendo motorizado ou não; (49230/02), (49302/01) transportes: 
transporte rodoviário de cargas e mudanças, sob regime de fretamento no âmbito municipal,
transporte rodoviário de passageiros, sob regime de fretamento no âmbito municipal, locação
de automóveis sem motorista ou condutor, serviços de entrega rápida; (43215/00) instalação e
manutenção Elétrica; (42111/02) pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos;
(42219/03) manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; (42138/00) obras de 

• urbanização de ruas, praças e calçadas; (43291/04) montagem e instalação de sistemas:
montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias
públicas, portos e aeroportos; (9603301) gestão e manutenção de cemitérios;

Cláusula Terceira,
Do Capital Social:
0 Capital Social é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), dividido em 100 (cem)

cotas, no valor unitário de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), subscrito pelos sócios e integralizado
anteriormente em moeda corrente do pais, ficando assim distribuído entre os mesmos:

Jomar Rossmann da Silva 99 cota(s) R$ 20.000,00 R$ 1980.000,00

Alex Correa Loureiro 1 cota(s) R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

Totalizando 100 cota(s) R$ 20.000,00 R$ 2.000.000,00

Cláusula Quarta:
Da Administração e Uso do Nome Comercial:
A Administração da Sociedade e o uso do Nome Comercial será(do) exercida(s) por

ambos os sócios, separadamente, que incumbir-se-(a)a de todas as operações e
representará(ão) a Sociedade Ativa e Passiva, Judicial e Extrajudicial, fazendo uso da
Denominação Social exclusivamente em negócios pertinentes aos fins da sociedade, sendo
vedado o seu uso para outros fins, inclusive aval;

Cláusula Quinta:
Do Inicio das Atividades, Prazo de Duração e Das Filiais:
A atividade tem inicio em 06 de maio de 2002 e o prazo de duração da Sociedade, sera

por tempo indeterminado, podendo a mesma abrir filiais ou escritórios de representação em
qualquer parte do território nacional ou fora dele, desde que para isso se organizem,
obedecendo às disposições legais vigentes à época;

Cláusula Sexta:
Da Responsabilidade Individual:
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A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do Capital Social;

§ 1°. As cotas do Capital Social da Sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas
ou transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo em igualdade de preços
e condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de algum cotista
pretender ceder as que possui;

§ 2°. Os Sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais;

Cláusula Sétima:
Da Declaração de Desimpedimento:
Os administradores declaram sob as penas da lei que não estão impedidos de exercer

administração ou gerência da sociedade por Lei especial ou em virtude de condenação criminal
ou por se encontrarem sob os efeitos dela, à pena que vede ainda que temporariamente o
acesso a cargo público ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou propriedade;

Cláusula Oitava:
Da Dissolução da Sociedade:
Ocorrendo o falecimento ou interdição de quaisquer dos Sócios, a sociedade não se

dissolverá e ou será extinta, cabendo ao sócio remanescente, determinar o levantamento de
balanço na data do falecimento ocorrido ou os herdeiros do pre-morto, deverão em 90
(noventa) dias da data do balanço especial, manifestar(em) sua(s) vontade(s) de ser(em) ou
não ingressado(s) à mesma Sociedade, recebendo os direitos e as obrigações contratuais do
pré-morto, ou então receberão todos os seus haveres apurados até o balanço especial, em 12
(doze) prestações iguais e sucessivas, atualizados pelo índice aplicado às cadernetas de
poupança, vencendo-se a primeira após 120 (cento e vinte) dias da data do balanço especial;

§ 1°. Em caso de dissolução será procedida a devida liquidação e o patrimônio será
dividido entre os sócios proporcionalmente as cotas de capital.

§ 2°. 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolva em relação a seu sócio (Arts. 1028 e 1031, CC/2002);

§ 30. É admissivel a exclusão de sócio, desde que por justa causa, considerando-se
como tal uma ou mais entre as seguintes hipóteses: falta grave no cumprimento de suas
obrigações, incapacidade superveniente, declaração de falência do sócio ou que tenha suas

• quotas liquidadas por credor em processo de execução

Cláusula Nona:
Do Término do Exercício Social:
O Exercício Social coincidirá com o ano civil findando, portanto em 31 de dezembro de

cada ano, quando será procedido o levantamento do balanço do exercício, sendo os lucros
assim como as perdas distribuídas ou suportadas pelos sócios, na proporção de suas cotas de
Capital Social;

§ 1°. A critério dos Sócios e no atendimento dos interesses da própria Sociedade, o total
ou parte dos lucros poderão ser destinados à formação de reservas de lucros, no critério
estabelecido pela Lei 6.404/76, ou então permanecer em lucros acumulados para futura
destinação;

§ 2°. No caso de algum dos sócios desejar retirar-se da sociedade deverá notificar ao
outro por escrito com antecedência minima de 60 (sessenta) dias, e seus haveres lhe serão
reembolsados na modalidade que se estabelece na Cláusula Oitava deste instrumento;

§ 3°. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão
em reuniões, sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. (arts 1072,
cc/2002); çoes
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Cláusula Décima:
Da Retirada "Pró-Labore":
0(s) Sócio(s) no exercício da administração da Sociedade terá(do) direito a uma retirada

a titulo de "Pró-labore" em valor a ser fixado, em janeiro de cada ano e vigência para todo o
exercício, respeitadas as limitações vigentes;
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Cláusula Décima Primeira:
Da Prestação de Contas:
Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o(s) administrador(es)

prestará(ão) contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário,
do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na
proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados;

Cláusula Décima Segunda:
Das Deliberações e Designação de Administradores:
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre

• as contas e designarão administrador(es) quando for o caso;

Cláusula Décima Terceira:
Dos Demais Casos:
Os casos omissos ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente Contrato

serão supridas ou resolvidas com base na Lei das S/A, e noutras disposições legais que forem
aplicáveis, ficando desde logo eleito o Foro da Comarca de Serra, neste Estado, para dirimir
quaisquer litígios entre as partes contratantes, decorrentes de ações fundadas neste contrato,
renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja;

E, por estarem justos e contratados, em tudo quanto neste instrumento particular foi
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato e mandaram imprimir, por processo
eletrônico de processamento de dados, em Via Onica, destinando a registro e arquivamento na
Junta Comercial do Estado do Espirito Santo.

Serra - Espirito Santo, 18 de novembro de 2020.

Jomar Rossmann da Silva
Assinado digitalmente

Alex Correa Loureiro
Assinado digitalmente
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Certificamos que o ato da empresa ILUMITERRA CONSTRUCOES E MONTAGENS LTDA consta assinado
digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

08455411708 ALEX CORREA LOUREIRO

86267787753 JOMAR ROSSMANN DA SILVA

%srWow JUCEES
%bow

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 22/12/2020 06:43 SOB N° 20201120305.
PROTOCOLO: 201120305 DE 18/12/2020.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12006390420. CNPJ DA SEDE: 05035581000110.
MIRE: 32201017225. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 22/12/2020.
ILUMITERRA CONSTRUCOES E MONTAGENS LTDA

PAULO CEZAR JUFFO

SECRETARIO-GERAL

www. simplifica. es . gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Cartório de Registro Civil e Tabelionato do Distrito de Carapina - Serra - Comarca da Capital
Joao Soares Fernandes

Tabelalo e Oficial

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL E TAKIJONATÓ
DO DISTRITO DE CARAPV • SERRA ES

c&/41
Ay, Central, 1583

P. R. Larim)tira. - Serra - Sleis.; 3281-8924 332ã.18f

CERTIDÃO

JOAO SOARES FERNANDES, Tabelião e Oficial do
Cartório de Registro e Tabelionato do Distrito de Carapina,
Município da Serra, Comarca de Vitória, Capital do Estado do
Espirito Santo. em nomeação na forma da Lei, Certifica, que
atendendo ao pedido verbal da parte interessada, e revendo o
Livro de Procuração de n° 379, nele As folhas 036 à 037,
consta o registro com o teor seguinte: PROCURAÇÃO
OUTORGADA POR ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E
MONTAGENS LTDA EPP A FAVOR DE VINICIUS
CABRAL SCARDUA e MURILO CABRAL SCARDUA,
NA FORMA ABAIXO:

SAIBAM quantos este público instrumento bastante virem que aos
vinte e seis dias do mes de janeiro do ano de dois mil e detessete (26411/2017) no Cartório, situado
na Avenida Central. 1563, Parque Residencial Laranjeiras, Distrito de Carapina, Serra, Comarca da
Capital, Estado do Espirito Santo, da Republica Federativa do Brasil, perante mim Tabelião,
compareceu como OUTORGANTE: ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS
LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o número 05.035.581/0001-10, com sede na Avenida
Lourival Nunes, n" 330, Sala 103, Jardim Limoeiro, Serra-ES, representada neste ato por
JOMAR ROSSMANN DA SILVA, brasileiro, casado, técnico em contabilidade, residente na
Avenida Professor Fernando Duarte Rabelo, n" 1195, Maria Ortiz, Vitoria-ES, portador da
CRC ES-012132/0-2 e inscrito no CPF/MF sob o n° 862.677.877-53 e ALEX CORREA
LOUREIRO, brasileiro, casado, empresário, residente na Rua Primeiro de Maio, n° 154, São
José, Vitória-ES, portador da CRA-ES n°24403 e inscrito no CPF/MF sob o n°084.554.117-08
reconhecida como a própria por ter apresentado a documentação hábil. do que dou fé. Então por ela
me foi dito que, por este público instrumento. constituim seus bastantes procuradores: VINICIUS
CABRAL SCARDUA, brasileiro, solteiro, autônomo, residente na Rua Walter Machado, n°
12, Sotelindia, Cariacica-ES, portador da CNH n" 04488049909 emitida em 25/06/2013 e
inscrito no CPF/MF sob o n" 123.896.367-64 e MURILO CABRAL SCARDUA, brasileiro,
solteiro, autônomo, residente na Rua Augusto Jacob, n" 29, Sotelfindia, Cariacica-ES,
portador da CNH n" 02802729799 emitida em 04/02/2013 e inscrito no CPF/MF sob o n°
099.990.077-32. ao qual confere poderes representar em conjunto ou isoladamente perante
quaisquer agencias bancarias e instituições financeiras, inclusive BANCO DO BRASIL S/A,
BANCO BANESTES S/A. BANCO ITAU S/A. BANCO BRADESCO S/A, UNIBANCO S/A,
BANCO SANTANDER S/A. Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil- (SICOOB) e CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL podendo para tanto, abrir e encerrar conta correntes e de poupança,
movimentando-as por meio de cheques e/ou cartão magnético, requisitar e retirar talonarios de
cheques. emitir e endossar cheques. duplicatas, letras de cambio, notas promissórias títulos de
credito à exportação, comercial. industrial e rural. ‘crificar saldos e solicitar extratos de contas
correntes, poupança e contas de investimento, requisitar e retirar cartao eletrônico. cadastrar, alterar
e desbloquear senhas, efetuar saques em conta corrente e poupança. efetuar resgates e aplicações
financeiras, autorizar ou etétuar débitos. transferencias e pagamentos por carta, meio magnético ou

unitinti IN Cartório Antonio Maria
Av. Central, 1563, Parque Residencial Laranjeiras,
Dist. de Carapina - Serra/ES Telefax (27) 3281-6924 - 3328-1898
e-mail cartorioantoniornaria@hotmail.com

El 2 Autenticação Digital Código: 120221806206232345631-1
,c6 Data: 18/06/2020 14:43:37

Valor Total do Ato: R$ 4,56
< Selo Digital Tipo Normal C: AKC93993-DND8;

Cartório Azevêdo Bastos
Av. President° Epitaclo Pessoa • 1145

.1 ,,1;
Bairro dos Estado, Joao Pessoa - PB

03) 3244-5404 • cartorio@azevedobastos.notbr
httprdazevedobastos.nollar
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Cartório de Registro Civil e Tabelionato do Distrito de Carapina - Serra - Comarca da Capi
Joao Soares Fernandes

Ta balido e Oficial

outro meio legal, retirar cheques devolvidos. sustar/contra-ordenar cheques, descontar duplicatas e
outros títulos de créditos. caucionar litulos. contrair empréstimos e financiamentos, ajustando valor,
cláusulas e Condições ajustadas, autorizar débitos em conta relativo a operações de credito, receber
ordens de pagamento, inclusive do exterior, receber, passar recibos e dar quitação, participar de
concorrências e concorrências, tratar de seus negócios nas repartições públicas federais, estaduais,
municipais e autárquicas. inclusive CESAN. ESCELSA e CARTÓRIOS Públicos e Privados, ou
onde com esta se apresentar, podendo, resolver todo e qualquer assunto, assinar e requerer o que
preciso for, apresentar e retirar documentos: praticando, enfim, todos os demais atos necessários ao
fiel e completo desempenho deste mandato."A qualificação do procurador e a descrição do objeto
do presente foram declarados pelo outorgante. o qual se responsabiliza civil e criminalmente por sua
veracidade. bem como por qualquer incorreção. isentando assim o notário de qualquer
responsabilidade civil e criminal. conforme Artigo 657; letra b, do Código de Normas Corregedoria
Geral da Justiça do Estado do Espirito Santo". ASSIM DISSERAM, do que dou fé e me pediram
este instrumento que lhes li, aceitaram e assina, dispensando as testemunhas instrumentdrias,
conforme lhes faculta o artigo 183 do Código Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça
deste Estado, aprovado pelo provimento 027/97 de 17/10197. Eu. JOÃO SOARES FERNANDES,
TABELIÃO, que a tiz lavrar, subscrevi c assino em público e raso e dou k Em Test° (sinal
público) da verdade. (as) João Soares Fernandes - Oficial. (as) JOMAR ROSSMANN DA SILVA
representando ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E -MONTAGENS LIDA EPP, (as) ALEX
CORREA LOUREIRO representando ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA
EPP. ERA somente o que continha no(a) Procuração a que me reporto da qual bem e fielmente fiz
extrair a presente CERTIDÃO Ao primeiro (11 dia o mês de março (03) do ano de dois mil e 
dezoito (20181,

Em 'Fes emunho

Poder Judiciário do Estado do Espirito Santo
Selo Digital de Fiscalizaçáo

  024547,EFR1801.21556
Emolumentos: R$ 21,79 Encargos, R$ 5.45 Total: R$ 7,24

Consulte autenticidade em www.tjes.jus.br

DOM DE REGISTRO CIVIL E TABELiON,A:i
DO DISTRITO DE CARAPINA • SERRA ES

Av. Centrii, 1553P. N. Laranjeiras - Serra -Tels.: 3281-8924 / 3328- 1 tOu

Cartório Antonio Maria

, .7c) Autenticação Digital Código: 120221806206232345631-2
40' .0 Data: 18/06/2020 14:43:38

re - Valor Total do Ato: R$ 4,56
't Selo Digital Tipo Normal C: AKC93994-94V13;

Av. Central, 1563, Parque Residencial Laranjeiras,
Dist. de Carapina - Serra/ES Telefax (27) 3281-6924 - 3328-1898
e-mail cartorioantoniomaria@hotmail.com

g Cartório Azevêdo Bastos
t-R Av. Presidents Epitacio Passoa • 1145

Bairro dos Estado, Joao Posso • PB
‘; (83) 3244-5404 - cartoriolgazeveclobastos.not.br
• https://azavedobastos.notbr

Bel. Válber Ant,
Tito
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rondo Cavalcanti
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joao Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

Aio
P4 if13

P:1.4091-7"

0 Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de Joao Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

•
DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraiba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraiba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E
MONTAGENS LTDA EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 19/06/2020 11:23:48 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de
acordo com o Art. 10, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevado Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇõES E MONTAGENS LTDA EPP ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 120221806206232345631-1 120221806206232345631-2
°Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

0 referido 6 verdade, dou f6.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b6d917e924374803d48079bab18d678da476dcaa245af41791f1 8f521cb2f3c0c65346e0685c4cf3f8afad7b6d8cf
5a941ba3c09ea467bf589e0cc318e3abf3c9

o

•

o

ON. I*11.4.„

.117.: • 1.

Presidência da liepública
Casa Civil Brasil

Medida Provisoria 2.200-2.
de 24 de agosto de 2001.

ICP
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JOÃO PESSOA
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

DE tics
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0 Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de Joao Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraiba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraiba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E
MONTAGENS LTDA EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP a responsabilidade, (mica e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 19/06/2020 11:21:30 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 120221806209850851690-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

0 referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b6d917e924374803d48079bab18d678da81d9d52fee205cdc2732067c3dfd5f52c7bdb6d42ab1278b170fa02a6e
5993101ba3c09ea467bf589e0cc318e3abf3c9
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Velber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de Joao Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraiba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraiba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E
MONTAGENS LTDA EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 19/06/2020 11:22:22 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

A consulta desta Declaração estare disponível em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 120221806208538733079-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

0 referido é verdade, dou fé.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joao Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL
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0 Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na

referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes3.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraiba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraiba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E
MONTAGENS LTDA EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 29/06/2020 10:07:07 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA EPP ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 120222906207700243697-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

0 referido 6 verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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a7f1ba3c09ea467bf589e0cc318e3abf3c9
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 15/06/2020 I Ecli0o: 112 Seção: II Página: 31

0 DE t/

;W\
6rgão: Ministerio da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital/Secretaria d eoverne4gina

Digital/Departamento Nacionat de Registro Empresarial e Integração

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 81, DE 10 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre as normas e diretrizes gerais do Registro Publico

de Empresas. bem como regulamenta as disposições do

Decreto n° 1.800, de 30 de janeiro de 1996.

0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO. no

uso das atribuições que lhe confere o art. 4°, da Lei n° 8.934, de 18 de novembro de 1994. e

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei n° 8.934, de 18 de novembro de 1994. no

Decreto n° 1.800, de 30 de janeiro de 1996, na Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, na Lei n° 6.404, de

15 de dezembro de 1976, na Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971, na Lei Complementar n° 123, de 14

de dezembro de 2006, e demais legislações correlatas, resolve:

Art. 1° Esta Instrução Normativa consolida as normas e diretrizes gerais do Registro Publico de

Empresas, bem como regulamenta disposições do Decreto n° 1.800, de 1996.

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO REGISTRO PUBLICO DE EMPRESAS

CAPITULO I

DA DESCONCENTRAÇÃO DOS SERVIÇOS DAS JUNTAS COMERCIAIS

Art. 2° A Junta Comercial de cada unidade da federação é competente para executar e

administrar os serviços do Registro Público de Empresas.

5 1° No uso das atribuições de que trata o caput, as Juntas Comerciais poderão desconcentrar,

exclusivamente, através de unidades próprias ou mediante convénio com órgãos da administração direta,

autarquias e fundações públicas ou entidades privadas sem fins lucrativos, os seguintes serviços:

I - receber, protocolar e devolver documentos;

II - proferir decisões singulares, desde que após prévia designação pelo Presidente;

III - autenticar instrumentos de escrituração do empresário individual, da empresa individual de

responsabilidade limitada (EIRELD, da sociedade empresária, da cooperativa e dos agentes auxiliares do

comercio, conforme instrução normativa própria;

IV - expedir certidões dos documentos arquivados e informar sobre a existência de nomes

empresariais idénticos ou semelhantes; e

V - expedir Carteira de Exercicio Profissional.

5 2° Os procedimentos relativos aos serviços prestados pelas unidades próprias ou conveniadas

deverão observar os mesmos requisitos praticados pela sede da Junta Comercial.

5 3° As decisões singulares nas unidades próprias poderão ser proferidas por vogal ou servidor
e, nas conveniadas, apenas por servidor, designados. em qualquer caso, pelo Presidente da Junta

Comercial.

5 4° 0 vogal ou servidor deverá possuir comprovados conhecimentos em Direito Empresarial

e/ou em Registro Publico de Empresas.

5 5° A autenticação dos instrumentos de escrituração do empresário individual, da EIRELI, da

sociedade empresária, da cooperativa e dos agentes auxiliares do comércio somente poderá ser

desconcentrada, por delegação da Junta Comercial, as unidades próprias ou autoridade publica
conveniada.

https://www.in.pov.brien/web/dou/-/instrucao-normatrva-n-81-de-10-de-junho-de-2020-261499054
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5 6° As certidões expedidas, nas unidades desconcentradas, poderão ser assinadas por servidor,
-mediante delegação do Secretário-Geral.

o
5 70 A expedição de Carteira de Exercício Profissional, nas unidades próprias ou coe,

sera efetuada por servidor, mediante delegação do Presidente da Junta Comercial.

47
5 8° As unidades desconcentradas deverão remeter, no prazo maximo de vinte e quatrohor,t

documentação relativa aos serviços que devam ser prestados por outra unidade ou pela sede da Junta

Comercial.

p4 ina

g 9° Os prazos para a prestação dos serviços solicitados as unidades desconcentradas. em que

não haja vogal ou servidor habilitado com poder decisório, contar-se-ao a partir da data do recebimento

da documentação na unidade que o tenha.

g io. Os atos deferidos nas unidades próprias ou conveniadas serão mantidos, exclusivamente,

no arquivo da sede da Junta Comercial.

CAPÍTULO II

DA NOMEAÇÃO DE VOGAIS

Art. 3° Os vogais e respectivos suplentes serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam as

seguintes condições:

I - estejam em pleno gozo dos direitos civis e politicos;

II - não estejam condenados por crime cuja pena vede o acesso a cargo, emprego e funções

públicas, ou por crime de prevaricação, falência fraudulenta, peita ou suborno. concussão, peculato, contra

a propriedade, a fé pública e a economia popular:

III - sejam, ou tenham sido, por mais de cinco anos, empresário individual, titular ou

administrador de EIRELI, sócios ou administradores de sociedade empresária, valendo como prova, para

esse fim, certidão expedida pela Junta Comercial, dispensados dessa condição os representantes da União

e os das classes dos advogados, dos economistas e dos contadores:

IV - tenham mais de cinco anos de efetivo exercicio da profissão. quando se tratar de

representantes das classes dos advogados, dos economistas, dos contadores ou dos administradores;

V - estejam quites com o serviço militar e o serviço eleitoral:

VI - não sejam consanguineos ou afins até o segundo grau, bem como não sejam s6cios na

mesma sociedade empresária de outro membro Titular ou Suplente do Colégio de Vogais da Junta

Comercial:

VII - não sejam cOnjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau, inclusive, bem como não sejam sócios na mesma sociedade empresária, da autoridade

nomeante, do Secretário Geral, do Chefe da Procuradoria ou de qualquer outro ocupante de cargo de

direção, chefia ou assessorarnento, compreendido o ajuste mediante designações reciprocas; e

VIII - possuam conhecimentos em Direito Empresarial e/ou em Registro Público de Empresas.

5 1° A exigência prevista no inciso III deste artigo, em se tratando de vogais representantes do

cooperativismo, sera suprida pela ficha de matricula do associado ou declaração da Junta Comercial, no

caso de membros de orgãos de administração ou fiscal.

5 2° A comprovação do respeito as condições, aos requisitos e aos impedimentos se dará por
meio da Declaração para o Exercício do Vocalato (anexo I), a ser firmada pelo interessado e juntada aos

processos de nomeação de vogais, sem prejuízo da apresentação de outros documentos.

Art. 4° 0 mandato dos vogais é de quatro anos, permitida apenas uma recondução,

independentemente da entidade representada.

5 1° 0 período do mandato é único e coincidente para todos os vogais, se inicia na data da

sessão inaugural do plenário, e finda, automaticamente, após o transcurso do prazo de duração indicado

no caput.

5 2° 0 mandato do vogal nomeado após a sessão inaugural findara simultaneamente com os

demais.
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5 2° 0 protocolo da Junta Comercial restituirá ao interessado, no ato da sua apresentação, todas

as vias que excederem ao estabelecido no caput deste artigo.

5 3° Se assim dispuserem as normas internas da Junta Comercial, poderá ser devolvido ao

interessado o documento físico que for digitalizado no momento de seu protocolo, com a preservação da

sua imagem, mediante conferência e assinatura certificada de agente publico, nos termos do art. y da Lei

n° 8.934, de 1994. 3 `

Pa ina
Art. 28. Os atos apresentados a arquivamento são dispensados de: -o

I - reconhecimento de firma, devendo o servidor da Junta Comercial lavrar sua autenticidade topr-

próprio documento, confrontando a assinatura com aquela constante do documento de identidade do

signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do servidor: e

II - autenticação de cópia de documento pelo cartório, que deverá ser realizada pelo:

a) servidor da Junta Comercial, mediante a comparação entre o original e a copia: ou

b) pelo advogado, contador ou técnico em contabilidade da parte interessada, mediante o

modelo de declaração constante do anexo VII.

5 1° Considera-se advogado, contador ou técnico em contabilidade da parte interessada o

profissional que assinar o requerimento do ato levado a registro.

5 2° A declaração de autenticidade de que trata a alínea *b" do inciso II do caput deste artigo

poderá ser feita:

I - em documento separado, com a devida especificação e quantidade de folhas do(s)

documento(s) declarado(s) autêntico(s); ou

II - na(s) própria(s) folha(s) do(s) documento(s).

5 3° Juntamente com a declaração de autenticidade deve ser apresentada cópia simples da

carteira profissional ou certidão de regularidade, emitida através do respectivo Conselho.

Art. 29. A dispensa de que trata o artigo anterior somente não sera cabível quando a Junta

Comercial apresentar justificativa plausível, devidamente fundamentada.

Seção H

Da Autenticação dos Instrumentos de forma física

Art. 30. A autenticação tem por finalidade comprovar e certificar a autenticidade do registro dos

atos empresariais do empresário individual, da EIRELI, da sociedade empresaria, da cooperativa, do

consorcio e grupo de sociedades, por termo que contenha, no minimo:

I - identificação da Junta Comercial;

II - protocolo;

III - data do protocolo;

IV - número do arquivamento:

V - data do arquivamento;

VI - data dos efeitos do registro: e

VII - assinatura do Secretário-Geral.

5 1° Quando o documento contiver mais de uma folha, o termo constara da última, chanceladas

ou perfuradas as anteriores.

5 2° A Junta Comercial devera proceder a certificação dos documentos anexados ao ato,

vinculando-os ao ato principal, com indicação do número e data do registro, com observação de que não

poderão ser utilizados separadamente do ato principal.

5 3° As Juntas Comercias poderão adotar chancela digital. gerada automaticamente, para cada

página do documento arquivado, contendo no mínimo os dados do caput deste artigo e sequência alfa

numérica ou hash.
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5 4° Os processos protocolados perante a Junta Comercial que não reservarem um espaço em

branco de cinco centimetros no rodapé de todas as paginas terão o tamanho de seus textos adaptados de

forma automática para utilização da chancela digital.

5 5° A autenticação se fará por meios que garantam

segurança.

Seção III

Da Entrega dos Documentos físicos

Ti,„0 E

indetebilidade, nitidez, inviolae

Pagina

N...?_P

Art. 31. Após o registro. a Junta Comercial devolverá ao interessado, mediante a entrega do

comprovante de protocolo, duas vias extraidas por certidão de inteiro teor (copia do ato original arquivado).

devidamente certificadas.

5 1° As Juntas Comerciais poderão optar por entregar ao interessado o ato registrado, por meio

eletrônico.

5 2° No caso de entrega do ato registrado por meio eletrônico, a Junta Comercial devera

oferecer ao interessado opção para validação do ato.

5 3° Poderão ser extraídas copias adicionais do original arquivado. devidamente certificadas

pela Secretaria-Geral, de forma idêntica a estabelecida no caput deste artigo, mediante o pagamento do

prego publico correspondente.

CAPÍTULO III

DO REGISTRO DIGITAL

Art. 32 . As Juntas Comerciais poderão adotar exclusivamente o Registro Digital ou em

coexistência com os métodos tradicionais.

5 1° As Juntas Comerciais que optarem pelo Registro Digital deverão:

I - com no minimo de noventa dias de antecedência, dar ampla publicidade da data a partir da

qual adotará exclusivamente o Registro Digital:

II - comunicar ao DREI, via oficio, assinado pelo Presidente da Junta Comercial:

III - divulgar a implantação do Registro Digital em local de destaque em seu sitio eletrônico:

IV - fixar comunicados nas respectivas sedes e unidades desconcentradas, onde são recebidos

documentos físicos:

V - oficiar o Conselho Regional de Contabilidade da respectiva jurisdição:

VI - oficiar o Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento,

Perícias. Informações e Pesquisas (SESCON) do respectivo estado ou do Distrito Federal; e

VII - oficiar o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil do respectivo Estado ou

do Distrito Federal.

5 2° As Juntas Comerciais manterão permanentemente em seus sitios manuais atualizados de

utilização de seus sistemas voltados aos usuários de seus serviços e a indicação dos requisitos minimos

necessários para acesso a estes serviços.

Art. 33. 0 Registro Digital deverá obedecer as normas atinentes ao Registro Público de

Empresas quanto a publicidade do registro, publicação dos atos, proibições de arquivamento,

autenticação. exame das formalidades, processo decisório e processo revisional, bem corno seus

respectivos prazos.

5 1° No exame das formalidades devem ser verificados os requisitos referentes aos certificados

digitais utilizados, especialmente no que diz respeito a sua validade.

5 2° As exigências ou indeferimento do registro digital deverão estar disponiveis

eletronicamente ao interessado observado o disposto nos Manuais de Registro, anexos a esta Instrução

Normativa.

Art. 34. Os sistemas eletrônicos adotados pelas Juntas Comerciais devem:
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I - controlar o acesso e procedimentos de segurança que garantam a confidencialidade,_

integridade, a disponibilidade e a autenticidade dos documentos; DE tic,

II - conter mecanismos de recuperação nas hipóteses de perdas provocadas por sinigt0s, nii6S
I

no sistema ou de segurança ou degradação do suporte: e

III - disponibilizar dispositivos de monitoramento e acompanhamento da realização as cop!

de segurança (backup), com vistas a prevenir a perda de informações. "Fs I-109 VI

5 10 Os procedimentos de backup devem ser feitos regularmente e. pelo menos, uma copia

deve ser armazenada remotamente off-site.

5 2° A observância quanto ao disposto neste artigo deve ser certificada anualmente por

entidade ou órgão não subordinado a Junta Comercial.

Art. 35. Fica facultada, a critério de cada Junta Comercial, a recepção e aceitação de documento

assinado eletronicamente por sistema de terceiros ou Portais de Assinaturas, que se submetam as regras

de recepção de cada Junta.

Parágrafo único. Na hipótese de utilização de sistema de terceiros ou Portais de Assinaturas é

obrigatória a utilização de carimbo de tempo.

Art. 36. Os documentos que instruirem obrigatoriamente os pedidos de arquivamento eletrônico

nas Juntas Comerciais deverão observar o seguinte:

I - os atos constitutivos, modificativos. extintivos ou outros documentos sujeitos a decisão

singular ou colegiada. assim como procurações, protocolos, laudos de avaliação, balanços, documento de

interesse, declarações, ou outros atos empresariais produzidos por meio eletrônico, deverão ser assinados

eletronicamente pelos seus signatários, com qualquer certificado digital emitido por entidade credenciada

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou utilizar qualquer outro meio de

comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, nos termos do 5 2° do art. 10

da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001:

II - a assinatura eletrônica aposta nos documentos mencionados no inciso I deste artigo e na

forma nele prevista supre a exigência de apresentação de prova de identidade nos casos exigidos pela

legislação e normas do Registro Empresarial.

III - os dados específicos de registro constantes da Ficha de Cadastro Nacional e os dados

comuns, coletados eletronicamente pela Receita Federal do Brasil, deverão ser transmitidos

eletronicamente para a Junta Comercial;

IV - o Requerimento Eletrônico devera ser assinado eletronicamente pelo requerente, na forma

do inciso I;

V - a prova do recolhimento do prego do serviço da Junta Comercial sera anexada ao processo

ou terá seus dados informados no Requerimento Eletrônico, quando não for possível sua verificação por

rotina automatizada; e

VI - quando se tratar de publicações em jornais, aprovações governamentais, decisões ou

determinações judiciais, documentos oriundos dos serviços notariais, bem como de qualquer outro

documento exigido para o registro, deverão ser apresentados:

a) em arquivo eletrônico, devidamente identificado e assinado eletronicamente pelo emissor do

documento;

b) em arquivo eletrônico, inclusive imagem. com elementos que possibilitem a verificação da

autenticidade pela internet sem a necessidade do pagamento de pregos e independentemente de

autenticação de usuário; ou

c) quando em papel, inclusive os que forem assinados de próprio punho, digitalizados e

apresentados com declaração de sua autenticidade assinada eletronicamente pelo requerente, sob sua

responsabilidade pessoal.

5 1° Os atos, instrumentos e declarações assinados eletronicamente na forma do inciso I

deverão possuir carimbo de tempo ou outro mecanismo que ateste a data e hora em que foram assinados.

https /Mnvw.m.gov.brren/webrdour-hnstrucao-normativa-n-81-cle-10-delunho-cle-2020-261499054



i 2, )4LO:1 INSTRUÇÃO NORMATIVA re 81. DE 10 DE JUNHO DE 2020- INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 81, DE 10 DE JUNHO DE 2020- DOU - Imprensa Nacional

5 2° Na hipótese da alínea "b" do inciso VI, a Junta Comercial registrará o URL do sitio etet kori
4 r)

consultado, a data e a hora da verificação. C

5 3° 0 protocolo no sistema da Junta Comercial mediante a utilização de assinatura ele rónicW4gina

dispensa a apresentação de procuração para tal finalidade. Cle_.)

Art. 37. No recebimento do documento digital deverá ser registrada a data e hora.

Art. 38. 0 arquivo eletrônico que contém o documento original produzido pelas partes devera

ser armazenado de forma a assegurar a integridade das certificações digitais nele contidas.

51° A Junta Comercial, na eventualidade de suas rotinas internas comprometerem a integridade

da certificação a que se refere o caput, declarará que os termos do documento correspondem

integralmente ao assinado digitalmente pelas partes e armazenara o documento original assinado.

5 2° Se o documento receber exigência na análise que não implique na alteração do arquivo

eletrônico que o contém, a Junta Comercial devera assegurar a integridade das assinaturas nos termos do

caput ou realizar o procedimento previsto no 51° deste artigo.

Art. 39. 0 ato empresarial sera assinado eletronicamente pelos agentes públicos que o

deferiram, singular ou colegiadamente. mediante a utilização de qualquer certificado digital emitido por

entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou utilizar qualquer

outro meio de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, nos termos do 5

2° do art. 10 da Medida Provisória n° 2.200-2, de 2001.

tr? gfso

Art. 40. A Junta Comercial autenticará os atos submetidos ao registro digital, mediante a

utilização de chancela digital. ao final do documento que permita comprovar e certificar a autenticidade e

que contenha, no minimo:

I - identificação da Junta Comercial;

II - protocolo de registro ou protocolo REDESIM;

III - número do arquivamento e a respectiva data;

IV - nome empresarial;

V - CNPJ da sede, quando disponivel;

VI - data dos efeitos do registro;

VII - assinatura do Secretario Geral. nos termos do art. 28, V. do Decreto n° 1.800, de 1996; e

VIII - sequência alfa numérica e hash.

5 1° A chancela digital não comprometerá o arquivo eletrônico que contém o documento

original produzido pelas partes e nem a integridade das respectivas certificações digitais.

5 2° 0 disposto no inciso VIII do caput é passível de substituição por outro mecanismo que

permita a verificação a que se refere o 5 2° do art. 41, podendo figurar ou não na chancela digital..

5 3° A Junta Comercial que optar por fazer uso do termo de autenticação, deverá emiti-to em

separado do arquivo que contiver as certificações digitais do ato submetido a registro, sem prejuízo do

disposto no caput.

Art. 41. Após o registro, a Junta Comercial disponibilizara o ato arquivado ao interessado.

5 1° 0 documento ficara a disposição do interessado no meio eletrônico indicado pela Junta
Comercial por trinta dias.

5 2° A Junta Comercial disponibilizará pela internet meio de verificação da autenticidade do

documento arquivado independentemente de autenticação de usuário e sem a necessidade do

pagamento de taxas.

Art. 42. Os documentos eletrônicos certificados digitalmente por uma Junta Comercial têm fé

publica perante as demais, inclusive na hipótese do 51° do art. 38.

CAPITULO IV

NoRNIC

DO REGISTRO AUTOMÁTICO
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Seção I

Das Disposições Gerais
o

co

Art. 43. 0 arquivamento de ato constitutivo, alteração e extinção de empresári c;ttidivgWv T,c.
EIRELI, sociedade limitada, exceto empresas públicas, bem como constituição de coop rqtiva serit 

-Jina
deferido de forma automática quando:

I - tenham sido concluidas as consultas prévias da viabilidade de nome empresar 

localização, quando for o caso;

II - o instrumento contiver apenas as clausulas padronizadas. conforme anexos II, III, IV e VI

desta Instrução Normativa; e

Ill - apresente. de forma fisica ou digital. os documentos obrigatórios para instrução do pedido

de arquivamento, conforme anexos II, III, IV e VI desta Instrução Normativa.

51° 0 disposto no caput não se aplica para:

I - casos decorrentes de transformação. fusão, cisão ou conversão; e

II - integralizagão de capital com quotas de outra sociedade.

5 2° Além das clausulas obrigatórias que devem constar do instrumento, as partes poderão

adotar cláusulas opcionais padronizadas, também constantes dos anexos II, III, IV e VI desta Instrução

Normativa.

5 3° A Junta Comercial fará a conferencia do instrumento padrão apresentado, bem como dos

documentos obrigatórios, preferencialmente através do sistema informatizado por eta utilizado.

5 4° Nos processos em que houver pessoa incapaz ou representada, bem como naqueles em

que houver a necessidade de aprovação prévia do Conselho de Defesa Nacional, o encaminhamento

devera ser realizado obrigatoriamente de forma eletrônica.

Art. 44. 0 sistema informatizado utilizado pela Junta Comercial deve impedir que os dados

informados no Coletor Nacional sejam alterados quando do preenchimento dos dados complementares, a

fim de evitar divergências entre eles.

Art. 45. 0 instrumento apresentado em desconformidade com este Capitulo não fará jus ao

registro automático. devendo ser analisado conforme o disposto no art. 40 e parágrafos da Lei n° 8.934, de

1994.

Art. 46. Deferido o registro automático, o interessado devera ter acesso a quaisquer documentos

relativos ao empresário individual, a EIRELI, a sociedade limitada e a cooperativa, sem qualquer distinção

dos atos aprovados pelo tramite regular, dentro do prazo estabelecido para os atos que não sejam

deferidos automaticamente,

Seção II

Do Exame Posterior das Formalidades Legais

Art. 47. No prazo de ate dois dias úteis, contados da data do deferimento automático do registro,

a Junta Comercial deverá realizar o exame do cumprimento das formalidades legais previsto no art. 40 da

Lei n° 8.934, de 1994.

5 1° 0 exame será realizado, preferencialmente, pelo sistema informatizado utilizado pela Junta

Comercial.

5 2° Caso no exame das formalidades legais seja identificada a presença de vicio, o interessado

sera notificado para adoção das providências necessárias, no prazo de trinta dias, contados da data da

ciência ou da publicação do despacho, o qual devera ser devidamente fundamentado.

5 3° Sendo sanado o vicio dentro do prazo estabelecido, não sera cobrado novo prego do

interessado.

5 4° Após a manifestação do interessado, o Presidente da Junta Comercial, caso entenda que o

vicio apontado não foi sanado:

.m.gov.brien/web/doui-linstrucao-normativa-n-81-de-10-de-junho-de-2020-261499054 11 /:_•-1



i 2. 042021 INSTRUÇÃO NORMATIVA N 81 DE 10 DE JUNHO DE 2020- INSTRUÇÃO NORMATIVA N 81 DE 10 DE JUNHO DE 2020- DOU - Imprensa Narlonal

Art. XX. No Livro de Matricula os associados serão inscritos por ordem cronológica de admissão.

dele constando:

I - o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência do associado;

II - a data de sua admissão, e quando for o caso, de sua demissão, eliminação ou exclus

III - a conta corrente das respectivas quotas-partes do capital social.

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

DE Li>

° 3'6 
ina

-o

prO0

Eu   com inscrição ativa na(o) OAB/(UF) ou CRC/(UF) sob o n° 

expedida em . inscrito no CPF n° , DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem prejuízo das

sanções administrativas e dye's, que este documento é autentico e condiz com o original.

Documentos apresentados:

1. (Especificação e quantidade de páginas do documento):

2. (Especificação e quantidade de páginas do documento).

de   de 

local e data

assinatura

ANEXO VIII

MODELOS DE CERTIDÕES

MODELO DE CERTIDÃO SIMPLIFICADA PARA EMPRESÁRIO E SUAS FILIAIS

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Secretaria de Xxxxxxxxxxx
Logomarca

JUNTA COMERCIAL

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta

Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO

CNPJ

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento,
Bairro/Distrito, Município, UF, CEP)

Objeto

Capital

R$ (Capital, por extenso)

Ultimo Arquivamento

Data Número Ato/eventos

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
1 - CNPJ:
Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento,
Bairro/Distrito, Município, UF, CEP quando no Pais) (dados
pertinentes e pais, quando no exterior)

Data de Arquivamento do Ato
de Inscrição

Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (Lei
Complementar n°123. de 2006)
(ME. EPP. Não)

Situação
(ex.: ativa, extinta etc.)

Status
(conr. art.96, § 1°, b)

Data de
Inicio de
Atividade

https //www.m.gov.brien/web/douNinstrucao-normativa-n-81-de-10-de-tunho-cle-2020-261499054



INSTRUÇÃO NORMATIVA N 81, DE 10 DE JUNHO DE 2020- INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 81,0€ 10 DE JUNHO DE 2020- DOU - Imprensa Nacional

Nome do Empresário:
Identidade: CPF:
Estado civil: Regime de bens:

Observações:
(Os textos dos registros cadastrais efetuados corno Anotação
Judicial ou Extrajudicial devem ser lançados neste campo)

Número do protocolo:
Número do protocolo em código de
barras

Local, Data

Assinatura
NOME DO SECRETARIO-
GERAL

.47
Op 1.4

Informação opcional:
Eu (carimbo com o nome e matricula)
Conferi e assino.

MODELO DE CERTIDÃO SIMPLIFICADA PARA FILIAIS DE EMPRESÁRIO

COM SEDE EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Secretaria de Xxxxxxxxxxx
Logomarca

JUNTA COMERCIAL

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta

Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial:
Natureza Jurídica: EMPRESARIO

Filial(ais) nesta Unidade da Federação:
1 -CNPJ:
Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro/Distrito. Município, UF, CEP)

Último Arquivamento:
Data Número Ato/eventos

Nome do Empresário:
Identidade: CPF:
Estado civil: Regime de bens:

Observações:
(Os textos dos registros cadastrais efetuados como Anotação Judicial ou Extrajudicial devem
ser lançados neste campo)

Número do protocolo:
Número do protocolo em código de
barras

Local, Data

Assinatura
NOME DO SECRETARIO-
GERAL

Situação das
filiais
(ativa)

Informação opcional:
Eufcarimbo corn o nome e matricula)
Conferi e assino.

MODELO DE CERTIDÃO SIMPLIFICADA PARA SOCIEDADES EMPRESÁRIAS,

EXCETO ANÓNIMA, E SUAS FILIAIS

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Secretaria de Xxxxxxxxxxx
Logomarca

JUNTA COMERCIAL

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta

Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

https.//www.m.gov.brienfweb/clou/-Anstrucao-normatria-n-81-de-10-de-junho-de-2020-261499054 28312J1
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Nome Empresarial:
Natureza Jurídica:

CNPJ

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento,
Bairro/Distrito. Municipio.UF, CEP)

Objeto Social

Capital Social
R$ (Capital social. por extenso)
Capital Integralizado
R$ (Capital Integralizado. por extenso)

Sócios/Participação no Capital/Espécie de
sócio/Administrador/Término do Mandato

Nome/CPF Participação no capital: Espécie de sócio
Administrador Término do Mandato
(Nome) R$(Sócio) (Administrador)
(CPF)(Comanditado)(Administrador)
(Comanditário)

Administrador Nomeado/Término do Mandato
Nome/CPF Término do Mandato
(Nome)

110 
(CPF)

Ultimo Arquivamento
Data Número Ato/eventos

•

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
1. - CNPJ:
Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento.
Bairro/Distrito, Município, LW, CEP. quando no Pais)
(dados pertinentes e pais, quando no exterior)

Observações:
(Os textos dos registros cadastrais efetuados como
Anotação Judicial ou Extrajudicial devem ser lançados
neste campo)

Número do protocolo:
Número do protocolo em código de Local, Data
barras

Data de Arquivamento do Ato
Constitutivo

Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (Lei
Complementar n°123, de
2006)

(ME, EPP. Não)

Situação
(ex.: ativa.extinta, etc.)

Status
(conf art 96, 5 1°, b)

Assinatura
NOME DO SECRETARIO-
GERAL

/e

!(5 ;6C(0 7C 1
I

Data d -ta ' lpici 103W-- * i‘,
de Ativi ade <c/

-t,
\•••.:(..3..r

Prazo de
Duração
(indeterminado
ou data, se
determinado)

Informação opcional:
Eufcarimbo com o nome e matricula)
Conferi e assino.

MODELO DE CERTIDÃO SIMPLIFICADA PARA SOCIEDADE ANÔNIMA E COOPERATIVA,

INCLUSIVE FILIAIS

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Secretaria de Xxxxxxxxxxx
Logomarca

JUNTA COMERCIAL

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta

Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial:
Natureza Jurídica:

CNPJ
Data de
Arquivamento do
Ato Constitutivo

Data de
Inicio de
Atividade

https:/Mnwv. in.gov. brien/webidouNinstrucao-normativa-n-81-de-10-de-junho-de-2020-261499054
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Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro/Distrito,
Município, UF, CEP)

Objeto Social

Capital Social
R$ (Capital social, por extenso)
Capital Integralizado
R$ (Capital Integralizado, por extenso)

Diretoria/Termino do Mandato/Cargo/
Nome/CPF Término do Mandato Cargo
(NOME)
(CPF)

Ultimo Arquivamento
Data Número Ato/eventos

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
1 - CNPJ:
Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro/Distrito,
Município. UF, CEP quando no Pais) (dados pertinentes e pais. quando
no exterior)

Observações:
(Os textos dos registros cadastrais efetuados como Anotação Judicial ou
Extrajudicial devem ser lançados neste campo)

Número do protocolo:
Número do protocolo em código de Local, Data
barras

Assinatura
NOME DO SECRETARIO-
GERAL

Prazo de Duração

(indeterminado ou
data, se
determinado)

Situação
(ex.: ativa, extinta,
etc.)

Status
(cont. art. 96, § 1°, b)

Informação opcional:
Eufcarimbo com o nome e matricula)
Conferi e assino.

DE tics,

.0R(\ 

ina * ,1

MODELO DE CERTIDÃO SIMPLIFICADA PARA FILIAIS DE SOCIEDADE EMPRESARIA, EMPRESA

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, CONSÓRCIO E COOPERATIVA

COM SEDE EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Secretaria de Xxxxxxxxxxx
Logomarca

JUNTA COMERCIAL

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta

Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial:
Natureza Jurídica:

Filial(ais) nesta Unidade da Federação:

1 - CNPJ:
Endereço Completo (Logradouro, n° e Complemento. Bairro/Distrito. Município, UF, CEP)

Ultimo Arquivamento
Data Número Ato/eventos

Observações:
(Os textos dos registros cadastrais efetuados como Anotação Judicial ou Extrajudicial devem
ser lançados neste campo)

Número do protocolo:
Número do protocolo em código de Local, Data
barras

Situação das
filiais
(ativa)

Informação opcional:
Eu,(carimbo com o nome e matricula)
Conferi e assino.

<<,

Mtps://www.in.gov.brienhveb/dou/-iinstrucao-normativa-n-81-de-10-de-junho-de-2020-261499054



MODELO DE CERTIDÃO SIMPLIFICADA PARA CONSÓRCIO

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Secretaria de Xxxxxxxxxxx
Logomarca

JUNTA COMERCIAL

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 81 DE 10 DE JUNHO DE 2020- INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 81, DE 10 DE JUNHO DE 2020- DOU - Imprensa Nacional

Assinatura
NOME DO SECRETARIO-
GERAL it.,0 De

z,co

c3;CAL?

Piqíja

040i,

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta

Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Designação:
Natureza Jurídica:

CNPJ

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento,
Bairro/Distrito, Município, UF, CEP)

• Objeto

Prazo de Duração
(indeterminado ou data, se determinado)

Consorciadas/Condição/
Nome//CNPJ Condição:
(Nome) (empresa 1/der ou consorciada)
CNPJ:

(Nome)
CNPJ:

Ultimo Arquivamento
Data Número Ato/eventos

•

Observações:
(Os textos dos registros cadastrais efetuados como Anotação
Judicial ou Extrajudicial devem ser lançados neste campo)

Número do protocolo:
Número do protocolo em código de Local, Data
barras

Assinatura
NOME DO SECRETARIO-
GERAL

Data de Arquivamento
do Ato Constitutivo

Situação
(ex.: ativa, extinta, etc.)

Data de Inicio
de Atividade

Informação opcional:
Eukarimbo com o nome e matricula)
Conferi e assino.

MODELO DE CERTIDÃO SIMPLIFICADA PARA GRUPO DE SOCIEDADES

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Secretaria de Xxxxxxxxxxx
Logomarca

JUNTA COMERCIAL

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta
Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Designação:
Natureza Jurídica:

CNPJ

Endereço Completo da Sociedade de Comando (Logradouro. N°
e Complemento, Bairro/Distrito, Municipio,UF, CEP)

Data de Arquivamento
do Ato Constitutivo

Data de Inicio
de Atividade

fittps://www.m.gov.bnen/web/dou/-/instrucao-normativa-n-81-de-10-de-junho-cle-2020-261499054 2P.61291



lz ,J-1E3:21 irisTRugÂo NORMATIVA N°81, DE 10 DE JUNHO DE 2020- INSTRUÇÃO NORMATIVA N°81, DE 10 DE JUNHO DE 2020- DOU - Imprensa Nacional

•

Prazo de Duração

(indeterminado ou data, se determinado)

Sociedades Participantes/Condição/ o
o

Nome//CNPJ Condição:
(Nome)(sociedade de comando ou filiada)
CNPJ:

(Nome) 14nR‘l

e•<,

CNPJ:

Ultimo Arquivamento Situação
Data Número Ato/eventos (ex.: ativa, extinta, etc.)

Observações:
(Os textos dos registros cadastrais efetuados corno Anotação
Judicial ou Extrajudicial devem ser lançados neste campo)

Número do protocolo:
Numero do protocolo em codigo de Local, Data
barras

Assinatura
NOME DO SECRETARIO-
GERAL

Informação opcional:
Eufcarimbo corn o nome e matricula)
Conferi e assino.

MODELO DE CERTIDÃO SIMPLIFICADA PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA E SUAS FILIAIS

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Secretaria de Xxxxxxxxxxx
Logomarca

JUNTA COMERCIAL

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta

Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial:
Natureza Jurídica:

CNPJ

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento,

• 
Bairro/Distrito, Município, UF, CEP)

Objeto

Capital
R$ (Capital, por extenso)
Capital Integralizado
R$ (Capital Integralizado. por extenso)

Titular
(Quando Pessoa Física)
Nome/CPF Administrador Inicio do Mandato Término do
Mandato
(Nome)(Sim/Ndo)
(CPF)

Administrador Nomeado/Inicio do Mandato/Término do
Mandato
Nome/CPF Inicio do Mandato Término do Mandato
(Nome)
(CPF)

Ultimo Arquivamento
Data Número Ato/eventos

Data de Arquivamento do Ato Data de Inicio
Constitutivo de Atividade

Microempresa ou Empresa de Prazo de
Pequeno Porte (Lei Duração
Complementar n°123, de (indeterminado
2006) ou data, se
(ME, EPP, Neto) determinado)

Situação
(ex.: ativa extinta, etc.)

Status
(cont. art. 9651v, b)

htlps://www.m.gov.brientweb/douNinstrucao-normativa-n-81-de-10-de-junho-de-2020-261499054 2871291
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Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
1 - CNPJ:
Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento,
Bairro/Distrito. Município, UF, CEP. quando no Pais)
(dados pertinentes e pais, quando no exterior)

Observações:
(Os textos dos registros cadastrais efetuados como
Anotação Judicial ou Extrajudicial devem ser lançados
neste campo)

Número do protocolo:
Número do protocolo em código de Local, Data
barras

Assinatura
NOME DO SECRETÁRIO-
GERAL

Informação opcional:
Eufcarimbo com o nome e matricula)
Conferi e assino.

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO/PARALISAÇÃO TEMPORÁRIA

COMUNICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

(Nome empresarial)  inscrita no CNPJ sob n° , com sede na

 (Rua/n°/Municipio/Estado), comunica que se encontra em funcionamento, apesar de não ter

arquivado ato nessa Junta Comercial nos últimos dez anos.

 de de 

local e data

nome e assinatura

COMUNICAÇÃO DE PARALISAÇÃO TEMPORÁRIA DE ATIVIDADES

(Nome empresarial) , inscrita no CNPJ sob n°   com sede na

 (Rua/n°/Município/Estado), comunica que paralisara, temporariamente, suas atividades, pelo

prazo de  com inicio em ___/___/____.

local e data

de de 

nome e assinatura

ANEXO X

ATOS INTEGRANTES DA TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS DO REGISTRO PUBLICO DE

EMPRESAS E ATIVIDADES AFINS

ATOS

SERVIÇOS PRESTADOS PELAS JUNTAS COMERCIAIS

1. EMPRESÁRIO

Inscrição.

Alterações (Incluindo abertura, alteração e exclusão de filiais: e
transferência de sede para outra Unidade da Federaçâo).

Apresentação de ato sanatório para o registro automático (dentro do
prazo de trinta dias).

Transformação de registro (cobrar-se-6 pela natureza do tipo jurídico
anterior).

PREÇOS

Normal ME EPP DREI

https-lloAvw.in.gov.brienNveb/clouNinstrucao-normativa-n-81-de-10-deiunho-cle-2020-261499054
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2. EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI

Ato Constitutivo.

Alterações ou Decisões do Titular (Incluindo abertura, alteração e
exclusão de filiais, e transferência de sede para outra Unidade da
Federação).

Apresentação de ato sanatório para o registro automático (dentro do
prazo de trinta dias).

Transformação (cobrar-se-6 pela natureza do tipo jurídico anterior).

Conversão, Incorporação, Fusão, Cisão (serão cobradas por ato).

3. SOCIEDADES EMPRESARIAS, EXCETO AS POR AÇÕES

Contrato Social.

Alterações Contratuais (Incluindo abertura, alteração e exclusão de
filiais: e transferência de sede para outra Unidade da Federação).

Atas de Reunião ou Assembleia ou Documento Substitutivo da ata.
Obs.: Aplicável apenas para sociedade limitada - Ltda.

Apresentação de ato sanatório para o registro automático (dentro do
prazo de trinta dias).

Transformação (cobrar-se-á pela natureza do tipo jurídico anterior).

Conversão, Incorporação, Fusão, Cisão (sera() cobradas por ato).

4. SOCIEDADES POR AÇÕES E EMPRESAS PUBLICAS

Ato Constitutivo.

Atas de Assembleia ou Reunião (Incluindo abertura, alteração e
exclusão de filiais: e transferência de sede para outra Unidade da
Federação).

Transformação (cobrar-se-á pela natureza do tipo jurídico anterior).

Incorporação, Fusão, Cisão (serão cobradas por ato).

5. COOPERATIVA

Ato constitutivo.

Atas de Reunião ou Assembleia (Incluindo abertura, alteração e
exclusão de filiais; e transferencia de sede para outra Unidade da
Federação).

'Apresentação de ato sanatório para o registro automático (dentro do
prazo de trinta dias).

Incorporação, Fusão. Cisão (desmembramento) - (serão cobradas por
ato).

6. FILIAL DE EMPRESA ESTRANGEIRA
• Para o registro cobra-se o preço de acordo com a natureza jurídica.

Abertura de filial autorizada a funcionar no Pais.

Modificações posteriores a autorização.

o
o

P4 i 3

240.00

240,00

160.00

N090,
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-- 160,00

O

•

Nacionalização.

7. CONSORCIO E GRUPO DE SOCIEDADES

Constituição.

Alterações.

Cancelamento.

8. ATOS MERAMENTE CADASTRAIS

Alteração meramente cadastral.

9. PROTEÇÃO AO NOME EMPRESARIAL

Registro, Alteração e Cancelamento.

10. REGISTRO DE ESCRITURA DE EMISSÃO DE DEBENTURES

Escritura de Emissão de Debentures.

Aditamento de Escritura de Emissão de Debentures.

11. DOCUMENTOS DE ARQUIVAMENTO OBRIGATÓRIO OU DE
INTERESSE DA SOCIEDADE EMPRESARIA/EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA/ EMPRESARIO/ SOCIO/ LEILOEIRO/
TRADUTOR PUBLICO/ ADMINISTRADOR DE ARMAZÉM GERAL

Procuração, Emancipação, Instrumento de Nomeação, Renuncia e
Destituição de Administrador, Nomeação e Destituição de Gerente por
Representante ou Assistente, Declaração de Exclusividade, Alvará,
Publicação ou anotação de publicação de ato de sociedade, empresa
individual de responsabilidade limitada ou de empresário. Ata de
Reunião de Conselho Fiscal, Acordo de Acionistas ou Cotistas,
Comunicação de Funcionamento, Comunicação de Paralisação
Temporária de Atividades. Balanço Patrimonial e ou Balanço de
Resultado Econômico, pacto ou declaração antenupcial de
empresário, titulo de doação, herança, ou legado, de bens clausulados
de incomunicabilidade ou inalienabilidade, sentença de decretação ou
de homologação de separação judicial do empresário e de
homologação de ato de reconciliação; contrato de alienação, usufruto
ou arrendamento de estabelecimento, documentos de interesse de
Leiloeiro, Tradutor Publico e Intérprete Comercial, Administrador de
Armazém-Geral.

12, TRADUTOR PÚBLICO / ADMINISTRADOR DE ARMAZÉM GERAL

Matricula.

Pedido de transferencia de matricula.

Cancelamento de matricula.

Inclusão de Novos Idiomas à Matricula de Tradutor e Intérprete Comercial.

Nomeação "ad hoc" de Tradutor e Intérprete Comercial.

Expedição de carteira de exercício profissional.

13. LEILOEIRO

Matricula.

Pedido de transferência de matricula.

Expedição de carteira de exercício profissional.

175,00

175,00

O

95ckb

<4,
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14. PROCESSO REVIS1ONAL

Pedido de Reconsideração.

Recurso ao Plenário.

Recurso ao DRE1.

15. CERTIDÕES

Certidão Simplificada.

Certidão de Inteiro Teor (por ato arquivado o por folha, quando física).

Certidão Especifica (inclusive relação de livros autenticados - por folha, quando física).

16. AUTENTICAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE ESCRITURAÇÃO DE EMPRESÁRIO, EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, SOCIEDADE EMPRESÁRIA, COOPERATIVA
E DE LEILOEIRO/TRADUTOR PUBLICO/ADMINISTRADOR DE ARMAZÉM GERAL
Obs.: A autenticação dos livros "Registro de Tradução", dos Tradutores Públicos e
Interpretes Comerciais é isenta de pagamento de prego.

Livro, conjunto de folhas encadernadas sob forma de livro ou conjunto de folhas
continuas.

Livro digital.

Conjunto de folhas soltas ou de fichas - por conjunto de ate 100 folhas.

Microficha 'COW - por conjunto de ate 100 microfichas.

17. CONSULTA A DOCUMENTOS
Segundo tabela de pregos própria, aprovada pela Junta Comercial.

18. INFORMAÇÕES CADASTRAIS - CADASTRO ESTADUAL DE EMPRESAS
Segundo tabela de pregos própria, aprovada pela Junta Comercial.

19. DIVULGAÇÃO

Revistas, periódicos. publicações diversas, informações em midia eletrônica e outros
assemelhados.
Segundo tabela de preços própria, aprovada pela Junta Comercial.

P atendimento presencial: I. atendimento via internet.

_ _ 
- 125,00_ _

"/7

(:.c?_ 3Ç'P
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